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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

 

CONTRATO Nº 015/ 2019- SES/DF

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O DISTRITO
FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE, E O LABORATÓRIO DE
PRÓTESE DENTÁRIA SABINO ALENCAR LTDA, NOS
TERMOS DO PADRÃO Nº 04/2002, NA FORMA
ABAIXO.

 

PROCESSO SEI  Nº 00060-00548908/2018-13 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

 

1.1. O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.700/0001-08, denominada
CONTRATANTE, com sede no SAIN Parque Rural s/nº, Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70.770-200, representada neste ato por OSNEI OKUMOTO, na
qualidade de Secretário de Estado, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, conforme Decreto nº 39.611, de 1° de janeiro de 2019,
publicado no DODF Edição Extra Especial nº 01, de 1 de janeiro de 2019, pg. 07,  e o LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SABINO ALENCAR
LTDA , inscrita no CNPJ nº 18.414.567/0001-70, denominada CONTRATADA, com SAAN QD 03 LOTE 75 SALA 322, ZONA IND. - BRASÍLIA DF CEP.
72.530-247, Telefone: (61) 3041-5020, E-mail: d.saprotese@gmail.com, neste ato representado por JUANIA MARIA DE ALENCAR PRASERES DIAS,
portador do RG nº 2024702 SSP DF e inscrito no CPF nº 933.247.311-00.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

 

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 344/2018 (15779885), Ata nº 344/2018A – SES/DF  ( 15780005),
Resultado por Fornecedor (14055094), Proposta da empresa (13263036), Termo de Adjudicação do PE n° 344/2018 (15780157), Termo de
Homologação do PE n° 344/2018 (15780207), Autorizo da Nota de Empenho (19211064), Nota de Empenho (19580502), e demais disposições
constantes nas Leis n° 8.666/1993 e 10.520/2002.

2.2. Aplica-se a este Contrato o Decreto-DF n° 36.107/2014, que dispõe sobre a aplicação no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do
Distrito Federal, da Instrução Norma�va nº 02, de 30 de abril de 2008, da Subsecretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e gestão.

2.3. Aplica-se a este Contrato as disposições do Decreto-DF nº 34.649/2013;

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

 

3.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de Laboratórios de Prótese Dentária para prestar
serviços à Rede de Atenção à Saúde Bucal, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, conforme especificações constantes no Edital do
Pregão Eletrônico nº 344/2018 (15779885), Ata nº 344/2018A – SES/DF  ( 15780005), Resultado por Fornecedor (14055094), Proposta da empresa
(13263036), Termo de Adjudicação do PE n° 344/2018 (15780157), Termo de Homologação do PE n° 344/2018 (15780207), Autorizo da Nota de
Empenho (19211064), Nota de Empenho (19580502), que passam a integrar o presente Termo. ( Lotes 02-03-04-05-06-07).

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

 

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma indireta, sob regime de execução de empreitada por preço unitário, segundo o disposto nos
ar�gos 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

 

4.2. DO RECEBIMENTO

4.2.1. O objeto deste contrato será recebido, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, da seguinte forma:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação; em cada etapa; e

b) Defini�vamente, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, mediante termo circunstanciado, após verificar que o material entregue possui as caracterís�cas consignadas neste contrato e
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instalação, ressalvados os casos de vícios não detectáveis no ato do recebimento, conforme estabelecido no Item 4 da Cláusula Décima
Primeira. 

4.2.2. Após o recebimento defini�vo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

4.2.3. O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem é�co-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;

4.2.4. Se a CONTRATADA deixar de disponibilizar o serviço dentro do prazo estabelecido sem jus�fica�va por escrito e aceita pela
Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste Edital;

4.2.5. A Contratante poderá a seu exclusivo critério, por conveniência administra�va, dispensar o recebimento provisório dos
serviços e produtos, nos termos do ar�go 74, inciso II, da Lei 8.666/93.

4.2.6 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

4.26. 1. Será emi�da uma ordem de serviço no momento da primeira coleta.

4.2.6.2. A Ordem de Serviço deverá ser em duas vias e constará das seguintes informações: 

Nome do paciente;

Data de emissão;

Nome do profissional e unidade de odontologia solicitante;

Descrição do serviço a ser executado com a cor selecionada, quando for o caso.

4.2.6.3. O item entregue deverá estar de acordo com todos os requisitos exigidos neste Termo de Referência e de acordo com a
Ordem de Serviço emi�da pelo Den�sta;

 

4.3. DETALHAMENTO DO SERVIÇO: Serviços a serem executados pela contratada:

4.3.1. A Contratada terá prazo máximo de quatro dias úteis, a contar da solicitação, para entregar cada etapa do trabalho
confeccionado.

Rela�vos ao ITEM 1, 8, 15, 22, 29, 36 e 43 - Prótese Total Maxilar/Mandibular

Etapa 1. Confecção de moldeira individual;

Etapa 2 . Confecção de chapa de prova em acrílico e rolete de cera -�po sete;

Etapa 3 . Montagem dos dentes em cera;

Etapa 4 . Acrilização.

Rela�vos ao ITEM 2, 9, 16, 23, 30, 37, 43 - Prótese Parcial Removível

Etapa 1 . Confecção da estrutura metálica em liga cromo-cobalto;

Etapa 2 . Confecção de rolete de cera- �po sete para registro maxilo-mandibular;

Etapa 3 . Montagem dos dentes em cera;

Etapa 4. Acrilização.

Rela�vos ao ITEM 3, 10, 17, 24, 31, 38, 45 - Placa Miorrelaxante

Etapa única: Acrilização de Placa Rígida.

Rela�vos ao ITEM 4, 11, 18, 25, 32, 39 e 46 - Núcelo Metálico Fundido

Etapa única . Fundição em liga de prata.

Rela�vos ao ITEM 5, 12, 19, 26, 33, 40, 47 - Restauração Indireta em Cerômero

Etapa única . Entrega da restauração confeccionada no material escolhido.

Rela�vos ao ITEM 6, 13, 20, 27, 34, 41, 48 - Restauração Metálica Fundida (RMF) Parcial ou Coroa Total

Etapa única . Entrega da restauração confeccionada no material escolhido.

Rela�vos ao ITEM 7, 14, 21, 28, 25, 42 e 49 - Coroa Metalocerâmica

Etapa 1 . Confecção de casquete de moldagem;

Etapa 2. Fundição do coping em liga níquel-cromo;

Etapa 3. Aplicação da porcelana;

Etapa 4. Aplicação de glaze.

Da especificação dos serviços referentes aos ITENS 1, 8, 15, 22, 29, 36 e 43 E 2, 9, 16, 23, 30, 37, 43

Moldeira individual em resina acrílica autopolimerizável;

Chapa de prova confeccionada em resina acrílica autopolimerizável;

Rolete de cera para montagem dos dentes em cera nº 7;

Montagem dos dentes*;

Prótese total em resina acrílica termopolimerizável;

Reembasamentos em resina acrílica termopolimerizável;

Polimentos e acabamentos em próteses totais.

*Os dentes u�lizados para confecção das próteses dentárias devem seguir os requisitos da ISO 3336 e apresentar as
seguintes caracterís�cas:
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Resistência mecânica ao desgaste, causado pela mas�gação;

Prensagem dupla ou tripla;

Estabilidade de cor;

Resistência química aos alimentos ácidos;

Dureza superficial.

Da especificação do serviço, referente exclusivamente ao ITEM 2, 9, 16, 23, 30, 37, 43

A liga metálica u�lizada para a confecção das próteses parciais removíveis deverá ser cromo-cobalto.

 

4.4 INÍCIO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.4.1 O início da execução dos serviços objeto dessa contratação se dará em 15(quinze) dias úteis após a assinatura do contrato.

 

4.5. LOCAIS PARA COLETA E ENTREGAS DE MATERIAL

Fica a cargo da CONTRATADA a coleta e entrega dos materiais em cada etapa, objeto deste Termo de Referência, sem ônus adicional
para a SES/DF;

A coleta diária será agendada por contato de E-mail e/ou Telefone, em horário e unidade definidos pela contratante.

O Local para a coleta será em uma unidade de odontologia dentro da Região a ser definida pela contratante.

As Regiões de Saúde do Distrito Federal estão divididas em sete macrorregiões da seguinte forma:

Área 1 - REGIÃO NORTE : Fercal, Planal�na e Sobradinho I e II.

Área 2 - REGIÃO CENTRO-NORTE : Sudoeste/Octogonal, Asa Norte, Lago Norte, Varjão e Cruzeiro.

Área 3 - REGIÃO CENTRO-SUL : Asa Sul, Candangolândia, Guará, SIA, Estrutural, Lago Sul, Núcleo Bandeirante e Riacho Fundo I e
II.

Área 4 - REGIÃO SUL : Gama e Santa Maria.

Área 5 - REGIÃO LESTE : Paranoá, Itapoã, Jardim Botânico e São Sebas�ão.

Área 6 - REGIÃO OESTE: Brazlândia e Ceilândia.

Área 7 - REGIÃO SUDOESTE : Recanto das Emas, Samambaia, Tagua�nga, Águas Claras e Vicente Pires.

 

4.6. LOCAIS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços objeto desse Contrato NÃO poderão ser realizados nas dependências da SES-DF;

Os serviços objeto desse Contrato serão realizados nas dependências da Contratada, no Distrito Federal. 

4.7. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A Contratada terá prazo máximo de quatro dias úteis, a contar da solicitação, para executar o serviço e realizar e entregar de cada etapa
do trabalho confeccionado. 

 

4.8. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral
do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012). 

 

4.9. SUBCONTRATAÇÃO

 

4.9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir os Serviços Laboratoriais em nenhuma de suas etapas, deste
contrato.

4.9.2. A CONTRATADA deverá comprovar que subcontrata, cede ou transfere, no limite de 30 % (trinta por cento) do valor do objeto
deste contrato para empresas de ME/EPP de Apoio à solução;

4.9.3. A CONTRATADA deverá indicar, na fase de habilitação, as en�dades que subcontratará, com a descrição dos bens e serviços a
serem subcontratados com a respec�va porcentagem.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

 

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 4.705.200,00 (quatro milhões, setecentos e cinco mil e duzentos reais), em procedência ao Orçamento do
Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

LOTE REGIÃO ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

2 CENTRO-NORTE :
Sudoeste/Octogonal, Asa Norte, 8 1800 UN Prótese Total

Maxilar/Mandibular 184,00 331.200,00
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Lago Norte, Varjão e Cruzeiro 9 1800 UN Prótese Parcial
Removível

215,00 387.000,00

10 300 UN Placa Miorrelaxante 30,00 9.000,00

11 300 UN Núcleo Metálico Fundido 30,00 9.000,00

12 300 UN Restauração Indireta em
Cerômero 40,00 12.000,00

13 300 UN Restauração Metálica
Fundida 30,00 9.000,00

14 300 UN Coroa Metalocerâmica 90,00 27.000,00

 

TOTAL - LOTE 02
784.200,00

3

CENTRO-SUL : Asa Sul,
Candangolândia, Guará, SIA,
Estrutural, Lago Sul, Núcleo

Bandeirante e Riacho Fundo I e II.

15 1800 UN Prótese Total
Maxilar/Mandibular 184,00 331.200,00

16 1800 UN Prótese Parcial
Removível 215,00 387.000,00

17 300 UN Placa Miorrelaxante 30,00 9.000,00

18 300 UN Núcelo Metálico Fundido 30,00 9.000,00

19 300 UN Restauração Indireta em
Cerômero 40,00 12.000,00

20 300 UN Restauração Metálica
Fundida 30,00 9.000,00

21 300 UN Coroa Metalocerâmica 90,00 27.000,00

 

TOTAL - LOTE 03
784.200,00

4 SUL: Gama e Santa Maria.

22 1800 UN Prótese Total
Maxilar/Mandibular 184,00 331.200,00

23 1800 UN Prótese Parcial
Removível 215,00 387.000,00

24 300 UN Placa Miorrelaxante 30,00 9.000,00

25 300 UN Núcelo Metálico Fundido 30,00 9.000,00

26 300 UN Restauração Indireta em
Cerômero 40,00 12.000,00

27 300 UN Restauração Metálica
Fundida 30,00 9.000,00

28 300 UN Coroa Metalocerâmica 90,00 27.000,00

 

TOTAL - LOTE 04
784.200,00

5 LESTE : Paranoá, Itapoã, Jardim
Botânico e São Sebas�ão. 29 1800 UN Prótese Total

Maxilar/Mandibular 184,00 331.200,00

30 1800 UN Prótese Parcial
Removível 215,00 387.000,00

31 300 UN Placa Miorrelaxante 30,00 9.000,00

32 300 UN Núcelo Metálico Fundido 30,00 9.000,00

33 300 UN Restauração Indireta em
Cerômero 40,00 12.000,00

34 300 UN Restauração Metálica
Fundida 30,00 9.000,00
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35 300 UN Coroa Metalocerâmica 90,00 27.000,00

 

TOTAL - LOTE 05
784.200,00

6 OESTE: Brazlândia e Ceilândia.

36 1800 UN Prótese Total
Maxilar/Mandibular 184,00 331.200,00

37 1800 UN Prótese Parcial
Removível 215,00 387.000,00

38 300 UN Placa Miorrelaxante 30,00 9.000,00

39 300 UN Núcelo Metálico Fundido 30,00 9.000,00

40 300 UN Restauração Indireta em
Cerômero 40,00 12.000,00

41 300 UN Restauração Metálica
Fundida 30,00 9.000,00

42 300 UN Coroa Metalocerâmica 90,00 27.000,00

 

TOTAL - LOTE 06
784.200,00

7
SUDOESTE : Recanto das Emas,
Samambaia, Tagua�nga, Águas

Claras e Vicente Pires.

43 1800 UN Prótese Total
Maxilar/Mandibular 184,00 331.200,00

44 1800 UN Prótese Parcial
Removível 215,00 387.000,00

45 300 UN Placa Miorrelaxante 30,00 9.000,00

46 300 UN Núcelo Metálico Fundido 30,00 9.000,00

47 300 UN Restauração Indireta em
Cerômero 40,00 12.000,00

48 300 UN Restauração Metálica
Fundida 30,00 9.000,00

49 300 UN Coroa Metalocerâmica 90,00 27.000,00

 

TOTAL - LOTE 07

 

784.200,00

 

5.2. Da repactuação

 

5.2.1. Será admi�da a repactuação do contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a
proposta se referir.

5.2.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação que trata o item 5.2.1, será contado a par�r:

I – da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos com a execução do
serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou

II – da data do acordo, convenção ou dissídio cole�vo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando
a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e es�ver vinculada às datas-base destes instrumentos.

5.2.2.1. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a par�r da data do fato gerador que deu ensejo à
úl�ma repactuação ocorrida.

5.2.2.2. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção cole�va deve repassar
integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

5.2.2.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a repactuação deverá
ser dividida em tantos quantos forem os acordos, dissídios ou convenções cole�vas das categorias envolvidas na contratação.

5.2.3. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a
assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato, exceto se o contratado suscitar seu direito por ocasião da
assinatura de termo adi�vo.

5.2.4. As repactuações serão precedidas de solicitação formal da contratada, acompanhada de demonstração analí�ca da alteração dos custos
do contrato.
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5.2.4..1. Na hipótese de repactuação decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço,
estes deverão ser demonstrados por meio de planilha de custos e formação de preços, devidamente conferida e aceita pela
Administração.

5.2.4..2. Em se tratando de variação de custos rela�vos à mão de obra vinculada à data-base deverá ser apresentada planilha analí�ca
de custos, com detalhamento dos reajustes decorrentes do novo acordo convenção ou dissídio cole�vo que fundamenta a repactuação.

5.2.5. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado,  decorrente de alteração de custo dos
materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do
aumento dos custos, considerando-se:

I – a demonstração obje�va dos preços pra�cados no mercado e/ou em outros contratos da Administração;

II – as par�cularidades do contrato em vigência;

III – a nova planilha com a variação dos custos apresentado;

IV – indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;

V – a disponibilidade orçamentária do órgão ou en�dade contratante.

5.2.6. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação de mão de obra, respeitada a anualidade, e que vier a ocorrer
durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme
estabelece o art. 37, inciso XXI da Cons�tuição da República Federa�va do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento man�das
as condições efe�vas da proposta.

5.2.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene�cios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem
obrigatórios por força de instrumento legal, decisão judicial, ou de acordo ou convenção cole�va, ouvida a Procuradoria-Geral do Distrito
Federal.

5.2.8. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a par�r da solicitação formal e
entrega dos comprovantes de variação dos custos.

5.2.8.1. O referido prazo ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela
contratante para a comprovação da variação dos custos.

5.2.8.2. O órgão ou en�dade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

5.2.9. As repactuações como espécie de reajuste, poderão ser formalizadas por apos�lamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e
financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, quando deverão ser formalizadas por meio de termo
adi�vo.

5.2.9.1. Quando formalizada por apos�lamento, caberá ao ordenador de despesa, por meio de despacho fundamentado e anuência do
Secretário da SES/DF, autorizar a repactuação.

5.2.10. Por ocasião da repactuação, no caso de reajustes de insumos, materiais e/ou equipamentos será u�lizada a variação do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, man�do pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca – IBGE.

5.2.10.1 – Se, no momento da repactuação, a contratada ainda não fizer jus ao reajuste, nos termos do item 21.2.10, ocorrerá somente
a repactuação, podendo, a contratada, em momento oportuno, após o implemento da condição (interregno mínimo de 12 (doze)
meses), solicitar o reajuste de direito.

5.2.11. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

5.2.11.1 - a par�r da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

5.2.11.2 - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas
repactuações futuras; ou

5.2.11.3 - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-
obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença norma�va, contemplar data de vigência retroa�va,
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em
repactuações futuras; 

 5.2.12. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a mo�varam, e apenas em relação à diferença
porventura existente. 

 5.2.13. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do
reajustamento dos preços da contratação, podendo ser  realizada em momentos dis�ntos para discu�r a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço.

 5.2.14. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos
contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 5.2.15. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a que
fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contração, conforme determina o
art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666/93.

5.3. Do reajuste (conforme o caso)

5.3.1. Para o caso de serviços não con�nuos, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efe�va do custo de produção,
admi�da a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos insumos u�lizados, desde a data prevista para apresentação
da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela.

5.3.1.1. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado, legalmente criado e relacionado ao objeto do
certame, ou na falta de previsão específica, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a contratada para tanto,
apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com demonstração analí�ca.
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CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

 

I Unidade Orçamentária: 23901

II Programa de Trabalho: 10301620260490007

III Elemento de Despesa: 339039

IV Fonte de Recursos: 138003472

V Valor Inicial 392.100,00

VI Nota de Empenho: 2019NE02048

VII Data de Emissão: 14/03/2019

VII Evento: 400091

VII Modalidade: Global

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I. Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias, Seguridade Social e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no Decreto nº 8.302/2014;

II. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal,
devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Jus�ça do Trabalho, conforme determina a Lei n° 12.440, de 07 de julho de
2011.

V. Cer�dão de Regularidade quanto à Dívida A�va da União (DAU);

VI. Cer�dão Nega�va de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (CND).

VII. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante Cer�dão Conjunta expedida pela Secretaria da
Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida A�va da União, por elas administrados
(PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN Nº 1.751/2014).

7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da nota fiscal, desde que o documento de
cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o
vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

I. A multa será descontada do valor total do respec�vo contrato;

II. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do material, ou ainda superior ao valor da garan�a prestada, responderá
o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

7.6. A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8°, da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e será
executada após regular processo administra�vo, oferecida à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
do recebimento da no�ficação, nos termos do § 3° do art. 86, da Lei 8.666/93.

7.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para
tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de
17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

7.7.1 . Excluem-se das disposições do ar�go 6º, Decreto 32.767 de 17/02/2011:

I - Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II - Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação
própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos.

 7.8. Antes de cada pagamento, deverá ser exigida da contratada a prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho
(Cer�dão Nega�va), nos termos da alteração ocorrida no art 27 da Lei 8.666/93, em decorrência da Lei nº 12.440 de 2011.
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7.9. O pagamento será feito por crédito em conta corrente no Banco de Brasília – BRB, até o 30º (trigésimo) dia a contar da data em que for
atestado o fornecimento defini�vo pela Unidade requisitante mediante apresentação da(s) respec�va(s) nota(s) fiscal(is) ou nota fiscal-fatura, ou
após a sua representação, sanadas as irregularidades constatadas.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 

8.1. O presente contrato terá vigência 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, com eficácia a par�r de sua publicação, podendo ser prorrogado,
no interesse da Contratante, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme ar�go 57, inciso II, da lei nº. 8666/93.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1. Para assinatura do presente instrumento, a CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data de assinatura do respec�vo
CONTRATO,  prestará a garan�a contratual no valor de R$ 235.260,00 (duzentos e trinta e cinco mil, duzentos e sessenta reais), equivalente a 5%
(cinco por cento) do valor do Contrato, conforme § 1º do Art. 56, da Lei 8.666/93, mediante uma das seguintes modalidades:

  I - Caução em dinheiro ou em �tulos da dívida pública, devendo estes ter sidos emi�dos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004);

 II - Seguro-garan�a; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994);

III - Fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94).

9.2. Toda e qualquer garan�a prestada pela CONTRATADA:

a) somente poderá ser levantada após a ex�nção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente;

b) poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser u�lizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de
obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível.  Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos
após o recebimento da no�ficação regularmente expedida, a garan�a deverá ser recons�tuída;

c) ficará re�da no caso de rescisão contratual, até defini�va solução das pendências administra�vas ou judiciais.

9.3. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e no Edital, a não prestação da garan�a exigida será considerada recusa injus�ficada em assinar o
Contrato, implicando na imediata anulação da N.E (nota de empenho) emi�da.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

 

10.1. São obrigações da SES/DF:

I. Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o
responsável nos casos de dolo e de culpa;

II. Indicar o executor interno do Contrato, conforme art. 67 da Lei 8.666/93.

III. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;

IV. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços;

V. No�ficar, formal e tempes�vamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no serviço;

VI.  No�ficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como
fiscalizar a execução do Objeto Contratado.

VII. Após a nomeação do(s) executor(es) do contrato, enviar à contratada o(s)  nome(s) dele(s) e sua(s) lotação(ões), conforme o local onde se
encontram as unidades de referência.

VIII. Emi�r “Aceite” do produto a cada entrega, conferindo se o mesmo está de acordo com a especificação exigida no edital;

IX. Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do material objeto deste contrato;

X. Efetuar pagamento de acordo com as normas financeiras e orçamentárias do DF;

XI. Fiscalizar a entrega e rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa contratada entregar fora das especificações deste Termo de
Referência;

XII. Fornecer e colocar à disposição da empresa contratada todos os elementos e informações que fizerem necessárias à entrega/execução do
objeto;

XIII. Conferir os produtos entregues e verificar a conformidade com a Nota de Empenho emi�da ao fornecedor.

XIV. Além da vistoria técnica referenciada acima, fica ainda reservado à Contratante o direito de visitas às dependências da Contratada, para a
supervisão e fiscalização, sempre que julgar necessário, devendo agendar tais vistorias técnicas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES

E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 

11.1.São obrigações da Contratada:

1. Apresentar, ao Distrito Federal:
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I. Até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do
Contrato;

II. Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

III. Por ocasião do pagamento, a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, nos termos da Lei n° 12.440/2011.

2. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

3. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato,  sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

4 . Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações constantes neste contrato, e de acordo com as demais
condições previstas nas Cláusula Quarta, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à marca,
fabricante, modelo e procedência;

5.  Responder pelas despesas rela�vas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer
outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexis�r, no caso, vínculo emprega�cio deles
com a Contratante;

6.  Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Contratante ou a Terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou
culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que es�ver sujeita;

7.  Cumprir rigorosamente as normas da ABNT, as Normas de Odontologia e Segurança do Trabalho e demais normas e regulamentos
per�nentes aos serviços objeto deste Contrato;

8.  Prestar os serviços ora contratados através de seus técnicos que não terão qualquer vínculo emprega�cio com a SES/DF, sob nenhuma
hipótese;

9.  Responsabilizar-se perante a Contratante pelos eventuais danos ou desvios causados à Administração, a seus prepostos ou a terceiros, por
ação ou omissão, em decorrência da execução dos serviços. A Contratada deverá então efetuar o ressarcimento correspondente,
imediatamente após o recebimento da no�ficação, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha direito a receber;

10. Transportar os moldes, modelos e próteses devidamente embalados e se responsabilizará por quaisquer danos causados a estes itens
durante o transporte.

11.  A Contratada deverá coletar e entregar os materiais (moldes, modelos e próteses) nas unidades de referência, diariamente de segunda a
sexta-feira, de acordo com o agendamento no Serviço de Odontologia das Unidades.

12.  Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do Contrato, bem como as despesas de locomoção, viagem, estadia e
alimentação dos seus agentes de serviço por ocasião das visitas ás unidades de referência para buscar e entregar material, sem ônus para a
SES-DF;

13.  Fornecer, aos Executores do Contrato, relatórios mensais circunstanciados dos serviços prestados, e sempre que solicitados pela SES-DF,
mediante cópia da Ordem de Serviço, fazendo constar nesse relatório, inclusive, as próteses confeccionadas (ITEM), suas referências, paciente,
profissional solicitante, quan�dade, prazo de realização do serviço (do recebimento da OS até a entrega final), mo�vos de repe�ções
apurados, bem como sugestões para a redução da incidência destas;

14. A Contratada terá prazo máximo de quatro dias úteis para entregar a etapa solicitada do trabalho confeccionada;

15. O descumprimento dos prazos estabelecidos sem jus�fica�va aceita pela Contratante, bem como a falta de comprovação da procedência
do material u�lizado quando solicitado, acarretará em suspensão no pagamento até que seja solucionada a pendência.

16. Executar os serviços de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

17. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, as partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as
especificações, no prazo máximo de 4(quatro) dias úteis, após a comunicação da Administração.

18. A Contratada deverá indicar preposto para representá-la na execução do Contrato. Um profissional com o CBO: 3224-10 – Proté�co
Dentário, inscrito no Conselho Regional de Odontologia e realizar os procedimentos definidos na Cláusula Quarta, que faça parte do seu
quadro de funcionários. Os serviços serão executados sob a responsabilidade e comando exclusivo da Contratada, cabendo fiscalização à
Contratante. As comunicações necessárias serão feitas por intermédio dos Executores do Contrato indicados pela Contratante.

19.No ato da assinatura do contrato a Contratada deverá apresentar a Licença e o Alvará para funcionamento, em plena validade, expedido
pela Unidade Competente da esfera Distrital.

20. Manter, durante toda execução do fornecimento, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

 

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65 da Lei nº. 8.666/93, vedada
à modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista neste Contrato, bem como
o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3 . Todo e qualquer pedido de alteração do contrato oriundo deste edital será dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá
o deferimento ou não do pedido.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
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13.1. Caso o não cumprimento de quaisquer subitens rela�vos às obrigações contratuais, a contratada estará sujeita às das sanções previstas no
Art. 87, da Lei nº 8.666/193, Decreto n° 26.851 de 30/05/2006, alterado pelo Decreto nº 35.831/2014.

13.2  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

 13.3. Da Advertência

13.3.1. A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando a CONTRATADA e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será
expedido:

I. pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório;
e

II. pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

 

13.4. Da Multa

 

13.4.1 A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso
injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado,
desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a
critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o
inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem
prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão
do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V-  até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato,
exceto prazo de entrega.

 

13.4.2.A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada
após regular processo administra�vo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
do recebimento da no�ficação, nos termos do §3 o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

13.4.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença,
devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

 

13.4.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de
entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

 

13.4.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I. o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II. a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

 

13.4.6. A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da,
consoante o previsto do subitem 13.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

 

13.4.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se
houver jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso
II do subitem 13.4.1.

 

13.4.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.4.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam
penalidades.

 

 13.5. Da Suspensão
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13.5.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitação e de contratar com a
Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da CONTRATADA
e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I. por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, a
CONTRATADA e/ou contratada permanecer inadimplente;

II. por até 90 (noventa) dias, quando a CONTRATADA deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, documentos e anexos
exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten�cada, de forma defini�va;

III. por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;
e

IV. por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

 

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando obter, para si ou para
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

 

13.5.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

 

I. a SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II. o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

 

13.5.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

 

13.5.4. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem pra�cadas
no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

 

 13.6. Da Declaração de Inidoneidade

13.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos
mo�vos informados na instrução processual.

 

13.6.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 9.5 permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo�vos que
determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre
que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

 

13.6.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão
extensivos a todos os órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública,
consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

13.7.  Das Demais Penalidades

13.7.1. A CONTRATADA que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios
pra�carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado
pela CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I. suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses,
dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II. declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.6;

III. aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.5.3 e 13.5.4.

 

13.7.2. As sanções previstas nos subitens 13.6 e 13.7 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos
contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

I. tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II. tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação; e

III. demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra�cados.

 

13.8.  Do Direito de Defesa
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13.8.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação.

 

13.8.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão
ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

 

13.8.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-
ão os dias consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

 

13.8.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será
formalizada por despacho mo�vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I. a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II. o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III. o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV. o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

 

13.8.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da
sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí�o www.comprasnet.gov.br, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação
man�dos por órgãos ou en�dades da Administração Pública do Distrito Federal.

 

13.8.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos
subitens 9.2 e 9.3 deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da
Lei nº 8.666, de 1993.

 

 13.9. Do Assentamento em Registros

 

13.9.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

 

13.9.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

 

13.10. Da Sujeição a Perdas e Danos

 

13.10.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações, previstas neste
contrato, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das
obrigações licitatórias e/ou contratuais.

 

13.11.  Disposições Complementares

13.11.1. As sanções previstas nos subitens 13.3, 13.4 e 13.5 do presente capítulo serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão
contratante.

13.11.2. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en�dade.

 

13.12. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Pregão, serão aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto
26.851/2006 e alterações posteriores.

13.12.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas previstas neste edital
e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão
obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas
estabelecidas no referido Decreto e con�do no Anexo IX do edital.

13.13. Nos casos de atrasos injus�ficados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração, aplicar-se-ão as
sanções administra�vas estabelecidas no Decreto n° 26.851, de 30 de maio de 2006 e alterações previstas no Decreto n° 35.831 de 19 de setembro
de 2014, que regulamenta a aplicação de sanções administra�vas previstas nas Leis Federais n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 17 de
julho de 2002.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGAVEL

 

14.1 O Contrato poderá ser rescindido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima
de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

 

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo processo, na forma prevista no Edital,
observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2. A inexecução parcial ou total do contrato, de acordo com o ar�go 78 da Lei 8.666/93, ensejará a sua rescisão e a penalização da empresa nos
termos do Edital e da Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

 

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante
execução na forma da legislação pertinente, podem do, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

 

17.1. O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Saúde, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições
previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

17.2. A fiscalização e controle seguirão o disposto no Termo de Referência - Anexo I do Edital.

17.3. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por executor, especialmente designado, que anotará em registro próprio todas as
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, além das atribuições con�das nas Normas de
Execução Orçamentária e Financeira do Distrito Federal;

17.4. Não obstante a Contratada seja única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços definidos neste edital e seus anexos, a
Contratante reserva-se no direito de exercer a mais ampla fiscalização sobre os serviços, por intermédio de representante especificamente
designado, sem que de qualquer forma restrinja essa responsabilidade, podendo:

17.4.1. Exigir a subs�tuição de qualquer empregado ou preposto da contratada que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento dos
serviços;

17.4.2. Determinar a correção dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, lavrando termo de ocorrência do evento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

 

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento na Secretaria de Estado de Saúde do Distrito federal, em conformidade com o art. 60 da Lei nº 8666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

 

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente Contrato.

 19.2 O foro para dirimir questões rela�vas ao presente CONTRATO será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

 

 

OSNEI OKUMOTO

Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal

 

JUANIA MARIA DE ALENCAR PRASERES DIAS

LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SABINO ALENCAR LTDA

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JUANIA MARIA DE ALENCAR PRASERES DIAS, RG nº
2.024.702 SSP-DF, Usuário Externo, em 04/04/2019, às 09:08, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por OSNEI OKUMOTO - Matr.1689102-3, Secretário(a)
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em 09/04/2019, às 17:55, conforme art. 6º do Decreto
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